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Considerando as atribuições e competências conferidas ao Instituto dos Vinhos do 

Douro e do Porto, I.P. (IVDP, IP) pelo Decreto-Lei n.º 97/2012, de 23 de abril, que 

aprova a Lei Orgânica deste Instituto, com as alterações introduzidas pelos 

Decretos-Lei n.ºs 77/2013, de 5 de junho e 152/2014, de 15 de outubro; 

Tendo em conta que conforme definido na alínea c) do n.º 2 do art.º 3.º do referido 

diploma, é atribuição do IVDP, IP «Controlar, (…) e defender as denominações de 

origem e indicação geográfica (…)» da Região Demarcada do Douro (RDD); 

Considerando que o artigo 40.º do Estatuto das Denominações de Origem 

Protegidas (DOP) e Indicação Geográfica Protegida (IGP) da RDD, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

77/2013, de 5 de junho, 6/2018, de 8 de fevereiro, 7/2019, de 15 de janeiro, 

97/2020, de 16 de novembro, e 48/2023, de 23 de junho, estabelece, como regra, 

a proibição de entrada na RDD de uvas, mostos, vinhos e outros produtos vínicos 

ou afins não abrangidos pelo presente estatuto; 

 

No respeito pelas exceções legalmente consagradas, bem como a possibilidade, 

estabelecida na disposição referida no parágrafo anterior, de autorização prévia do 

IVDP, IP, o Conselho Diretivo do IVDP, IP, deliberou o seguinte: 

1. É proibida a entrada a granel na Região Demarcada do Douro, com ressalva das 

exceções legalmente consagradas, de uvas, mostos, vinhos e outros produtos 

vínicos ou afins não abrangidos pelo Estatuto das Denominações de Origem 

Protegidas (DOP) e Indicação Geográfica Protegida (IGP) da Região Demarcada do 

Douro (RDD), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, alterado 

pelos Decretos-Leis n.ºs 77/2013, de 5 de junho, 6/2018, de 8 de fevereiro, 7/2019, 

de 15 de janeiro, 97/2020, de 16 de novembro, e 48/2023, de 23 de junho; 

2. Nos termos do disposto no artigo 40.º do citado Estatuto, o IVDP, IP, no respeito 

pela lei e ponderando, designadamente, os riscos para a defesa da genuinidade dos 

vinhos com DOP ou IGP da RDD, poderá autorizar previamente a referida entrada, 

estabelecendo, para cada pedido, as condições a observar pelo agente económico; 
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3. Esta circular entra em vigor no dia seguinte à sua divulgação. 

 

Peso da Régua, 17 de maio de 2024. 

O Conselho Diretivo, 

 

 

 

Gilberto Igrejas 
Presidente 

 

 

 

Natália Ribeiro 
Vice-Presidente 
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